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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADOS : PEDRO GONÇALVES DA ROCHA SLAWINSKI E OUTRO(S) - 

RJ063494
ALINE TORRES FILIPPO

AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : RAFAEL CAVALCANTI CID - RJ114333

RAFAEL DE AMORIM LIMA - RJ153730
FLAVIA MARTINS BENAION - RJ149878

INTERES. : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC E NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. SUSPENSÃO DE 
LIMINAR. DECISÃO DE NATUREZA POLÍTICA. DESCABIMENTO DO APELO 
EXTREMO. PRECEDENTES DO STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Quando a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade e quando não aponta o dispositivo de lei federal 
violado pelo acórdão recorrido, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 
284 do Supremo Tribunal Federal.
III – Esta Corte possui entendimento consolidado segundo o qual não é cabível recurso 
especial interposto contra decisão proferida no âmbito de suspensão de liminar, ante o 
caráter político que ostenta, excepcionando tal orientação apenas na hipótese de o 
pedido apresentar nítida feição técnico-jurídica, o que não se verifica no presente caso, 
no qual o Recorrente aponta ausência de interesse público na medida.
IV – É firme o posicionamento deste Tribunal Superior segundo o qual a confirmação 
de decisão monocrática do relator pelo órgão colegiado supera eventual violação do 
art. 932 do Código de Processo Civil.
V – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
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votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 27 de março de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte do Recurso Especial, e, nessa extensão, negou-lhe provimento, fundamentada na 
incidência, por analogia, da Súmula n. 284/STF e no entendimento consolidado nesta 
Corte segundo o qual não é cabível recurso especial interposto contra decisão 
proferida no âmbito de suspensão de liminar, ante o caráter político que ostenta, 
excepcionando tal orientação apenas na hipótese de o pedido apresentar nítida feição 
técnico-jurídica, o que não se verifica no presente caso, no qual o Recorrente aponta 
ausência de interesse público na medida.

Sustenta o Agravante, em  síntese, violação ao art. 932 do CPC/15, 
porquanto não poderia a relatora ter julgado monocraticamente o apelo especial, 
usurpando a competência do órgão colegiado.

Alega violação aos arts. 489, § 1º, IV e VI e 1.022 do CPC/15, já que 
"mesmo após apreciação dos embargos declaratórios opostos com a finalidade de 
superar o vício na fundamentação exarada no acórdão recorrido, o Tribunal de origem 
permaneceu omisso no seu enfrentamento dos argumentos apresentados pelo parquet, 
bem como deixou de seguir enunciado de súmula e jurisprudência invocados em suas 
razões recursais, sem demonstração de distinção ou superação do entendimento" (fl. 
2.234e).

Aduz que "[...] não há que se exigir do parquet a menção à violação de 
dispositivos legais, com relação ao tema ‘retorno da geosmina'" (fl. 2.246e).

Defende, ainda, que "[...] o parquet não postulou a incidência da tese jurídica 
cristalizada no Tema n. 995 do STJ, tendo se limitado a invocá-la como reforço 
argumentativo à pretensão recursal de que fosse levado em consideração fato novo 
superveniente, qual seja o retorno do GEOSMINA, que dispensa demonstração 
probatória, posto que público e notório, nos termos do art. 374 do CPC/15" (fl. 2.247e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnações às fls. 2.251/2.263e e 2.266/2.269e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
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do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Conforme consignado, não se pode conhecer da apontada violação ao art. 

1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o recurso se cinge a alegações 
genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto 
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, e, principalmente, a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.

Nesse sentido:
 
RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/15. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO DE 
INFRINGÊNCIA À SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA CDA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 1022 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração 
exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou 
obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
2. No que se refere à alegação de infringência à Súmula, esta Corte firmou 
entendimento de que enunciado ou súmula de tribunal não equivale a 
dispositivo de lei federal, restando desatendido o requisito do art. 105, III, a, 
da CF.
3. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que, sobrevindo 
extinção da execução fiscal em razão do cancelamento da certidão de 
dívida ativa após a citação válida do executado, a Fazenda Pública deve 
responder pelos honorários advocatícios, em homenagem ao princípio da 
causalidade. Precedentes: AgRg no AREsp 791.465/SP, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/08/2016, DJe 31/08/2016; REsp 1648213/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/04/2017.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.134.984/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 06/03/2018 – destaques meus).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
NCPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER POR PARTE DO 
ESTADO. FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. ART. 461 DO CPC. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. ASTREINTES. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
1. Não prospera a alegada violação do art. 1.022 do novo Código de 
Processo Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação. Com efeito, a 
recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao referido dispositivo 
legal, sem explicitar os pontos em que teria sido contraditório, obscuro ou 
omisso o acórdão recorrido.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no mesmo sentido da tese 
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esposada pelo Tribunal de origem, segundo a qual é possível ao juiz, de 
ofício ou a requerimento da parte, fixar multa diária cominatória - astreintes -
, ainda que contra a Fazenda Pública, em caso de descumprimento de 
obrigação de fazer.
3. Relativamente ao art. 461 do CPC, a jurisprudência desta Corte pacificou 
o entendimento de que a apreciação dos critérios previstos na fixação de 
astreintes implica o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra 
óbice na Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se apenas as hipóteses de 
valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. 
Precedentes.
4. Quanto à interposição pela alínea "c", este tribunal tem entendimento no 
sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução à 
causa.
5. Não se pode conhecer do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, quando o recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, 
bem como não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. 
Apesar da transcrição de ementa, não foram demonstradas as 
circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o 
aresto paradigma.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 885.840/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016 – destaques 
meus).
 
Quanto à alegação relativa ao suposto fato novo superveniente, observo que 

o Recorrente não apontou o dispositivo de lei federal que teria sido violado pelo 
acórdão recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a incidência da orientação 
contida na Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal segundo a qual “é inadmissível 
o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”.

Espelhando tal orientação, os seguintes precedentes:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. 
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. INTERPRETAÇÃO 
DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. ACÓRDÃO A QUO QUE 
CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. 
SÚMULA N. 283 DO STF. ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. 
DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o 
recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo de lei federal foi contrariado pelo Tribunal a 
quo, fazendo incidir a Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. NÃO SE 
PODE CONHECER DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
1. Quanto aos juros moratórios, o Recurso Especial, apesar de interposto 
com base na alínea "a" do permissivo constitucional, não indica, 
especificamente, o dispositivo de lei federal supostamente contrariado pelo 
acórdão recorrido. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Da mesma forma, incide o verbete da Súmula 284 do STF quando o 
recorrente deixa de indicar qual dispositivo de lei federal teve sua 
interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo se o recurso tiver sido 
interposto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 87.521/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 10/05/2013).
 
Vale anotar que o suscitado Tema n. 995 dos recursos especiais repetitivos 

diz com tema estranho à presente controvérsia, e não estabeleceria a necessidade de 
exame de eventual questão superveniente, sobre a qual sequer aponta-se dispositivo 
violado, como afirma o Parquet, ora Recorrente.

Por outro lado, quanto à contracautela examinada pelo tribunal de origem, 
seus requisitos e consequências, esta Corte possui entendimento consolidado segundo 
o qual não é cabível recurso especial interposto contra decisão proferida no âmbito de 

suspensão de liminar, ante o caráter político que ostenta, excepcionando tal orientação 

apenas na hipótese de o pedido apresentar nítida feição técnico-jurídica, o que não se 
verifica no presente caso, no qual o Recorrente aponta ausência de interesse público 
na medida.

Na mesma linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DE MEDIDA ANTECIPATÓRIA DA 
TUTELA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. LEGITIMIDADE ATIVA. 
RECONHECIMENTO. PROPOSITURA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
NÃO CONSTATAÇÃO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem firmado o entendimento de que, em 
regra, é descabida a interposição de recurso especial contra decisões 
proferidas em sede de suspensão de segurança, haja vista o caráter 
eminentemente político que é emitido nesse tipo de procedimento incidental.
2. Não incide aquela orientação quando "na atividade exercida no 
julgamento do pedido de suspensão de segurança há nítida feição judicial, e 
não política ou administrativa, em que pese o objeto envolver conceitos 
jurídicos indeterminados, como segurança, ordem, saúde e economia" 
(REsp 1.379.717/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 02/10/2013).
3. Esta Corte reconhece a legitimidade ativa das pessoas jurídicas de direito 
privado prestadoras de serviço público (empresas públicas, sociedades de 
economia mista, concessionárias e permissionárias de serviço público) para 
a propositura de pedido de suspensão, quando na defesa do interesse 
público primário (AgRg no AgRg na SLS 1.955/DF, Rel. Ministro 
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FRANCISCO FALCÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/03/2015, DJe 
29/04/2015).
4. Caso em que o Tribunal de origem reconheceu a legitimidade ativa das 
agravadas, pois, a despeito da "existência de interesse na defesa de seu 
próprio patrimônio", ficou comprovado "que a decisão que antecipou os 
efeitos da tutela também prejudica o interesse público, na medida em que 
afeta a prestação de serviço de energia elétrica", conclusão que não admite 
revisão sem o revolver de aspectos fático-probatórios, providência 
sabidamente inviável no âmbito do recurso especial (Súmula 7 desta Corte).
5. Identificado, nas instâncias ordinárias, o risco de lesão aos bens jurídicos 
tutelados na Lei n. 8.437/1992, em face da presença dos pressupostos 
legais que autorizam o deferimento da contracautela requerida, afasta-se a 
alegação de feição recursal do instrumento, cujo mérito tem seu exame 
vedado no especial.
6. Agravo desprovido.
(AgRg no AREsp 784.604/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 25/05/2016 – destaques 
meus).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
INTERDIÇÃO DE ESTABELECIMENTO PRISIONAL. SUSPENSÃO DE 
LIMINAR. DECISÃO DE NATUREZA POLÍTICA. DESCABIMENTO DO 
APELO EXTREMO. PRECEDENTES DO STJ.
1. Incabível a interposição de Recurso Especial de decisões proferidas no 
âmbito do pedido de suspensão, haja vista que o apelo extremo visa 
combater argumentos que digam respeito a exame de legalidade, ao passo 
que o pedido de suspensão ostenta juízo político.
2. In casu, conforme se depreende do acórdão proferido pelo Tribunal de 
origem, o juízo realizado para conceder a suspensão de liminar foi 
meramente político e não técnico-jurídico, razão pela qual não se pode 
admitir a interposição do Recurso Especial.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 755.464/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 17/11/2015, destaque 
meu).
 
Outrossim, de acordo com o art. 932, III, do Código de Processo Civil, o 

Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar 
provimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da respectiva 
Corte ou Tribunal Superior.

Ademais, é firme o posicionamento desta Corte segundo o qual a 
confirmação de decisão monocrática do relator pelo órgão colegiado supera eventual 
violação do art. 932 do Código de Processo Civil, na esteira dos seguintes julgados:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IGEPREV. EXTINÇÃO. CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS. DEVOLUÇÃO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 557, § 1º-A DO CPC SUPERADA PELO 
JULGAMENTO COLEGIADO DO AGRAVO REGIMENTAL. DISSÍSIO 
JURISPRUDENCIAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS DE LEGISLAÇÃO LOCAL. 
SÚMULA 280/STF.
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1. Eventual ofensa ao art. 557, § 1º-A do CPC fica superada pelo 
pronunciamento do órgão colegiado, como de fato ocorreu no caso dos 
autos, às fls. 289/293. Neste sentido: AgRg no Ag 1166418/ RJ, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, DJe 13/11/09.
2. Na interposição do recurso especial com base na alínea c do permissivo 
constitucional é imperiosa a indicação do dispositivo federal sobre o qual 
recai a suposta divergência jurisprudencial, o que não ocorreu no caso em 
tela. Assim, não pode ser conhecido o presente recurso especial, nos 
termos da Súmula 284/STF, que dispõe: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia.".
Nesse mesmo sentido, destacam-se os seguintes precedentes: AgRg no 
AREsp 123.219/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
22/5/2012; AgRg no AREsp 83.349/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Turma, DJe 7/5/2012.
3. A desconstituição das premissas fixadas pelo aresto regional, a fim de 
que se reconheça o direito à devolução dos valores perseguidos, exigiria a 
análise de dispositivos de legislação local (Lei Complementar nº 39/2002), 
pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme a 
Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário.").
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 154.997/PA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 05/11/2014)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. 
APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. CABIMENTO. TERRENO DA 
MARINHA. DEMARCAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
FINALIZADO ANTES DO JULGAMENTO DA MEDIDA CAUTELAR NA 
ADI 4.264/PE. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
RECORRENTE. INEXISTÊNCIA DE EFEITO EX TUNC À LIMINAR 
PROFERIDA PELO STF.
1. De acordo com o art. 557 do Código de Processo Civil, é possível ao 
Relator decidir o recurso, com amparo na jurisprudência dominante, de 
forma monocrática, não ofendendo, assim, o princípio da colegialidade. 
Ademais, consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, a 
confirmação de decisão monocrática de relator pelo órgão colegiado supera 
eventual violação do art. 557 do CPC.
2. "Deve ser realizada notificação pessoal nos procedimentos demarcatórios 
que forem realizados após 16/3/2011 (data do deferimento da cautelar que 
suspendeu a eficácia do art. 11 da Lei 11.481/2007). Assim sendo, tal 
decisão não alcança as demarcações já realizadas, pois não há 
determinação de efeitos ex tunc na decisão do e. STF" (AgRg no REsp 
1.420.262/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
20/6/2014).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no REsp 1242578/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 04/02/2015).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
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decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Na mesma linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
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agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADORES : PEDRO GONÇALVES DA ROCHA SLAWINSKI E OUTRO(S) - RJ063494

ALINE TORRES FILIPPO
RECORRIDO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : RAFAEL CAVALCANTI CID - RJ114333

RAFAEL DE AMORIM LIMA - RJ153730
FLAVIA MARTINS BENAION - RJ149878

INTERES. : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADOS : PEDRO GONÇALVES DA ROCHA SLAWINSKI E OUTRO(S) - RJ063494

ALINE TORRES FILIPPO
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : RAFAEL CAVALCANTI CID - RJ114333

RAFAEL DE AMORIM LIMA - RJ153730
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FLAVIA MARTINS BENAION - RJ149878
INTERES. : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 29 de março de 2023
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